
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.739 - ES 
(2014/0240223-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : DILMA RODRIGUES LOPES 
ADVOGADO : OSVALDO HULLE E OUTRO(S) - ES012361 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1.   O art. 1.022 do CPC é peremptório ao prescrever as 
hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso 
de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a incidência do 
julgado em obscuridade, contradição, omissão ou erro material, o que não se 
constata ao caso em apreço, em que a parte pretende somente o 
prequestionamento de matéria constitucional.

2.   É vedado a este Tribunal apreciar a violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 
julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes: AgInt no REsp. 1.604.506/SC, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 8.3.2017; EDcl no AREsp. 909.718/MT, Rel. Min. LUIS FELIPE 
SALOMÃO, DJe 20.2.2017; EDcl no AgInt no AREsp. 880.545/PE, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 9.3.2017.   

3.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, rejeitar os Embargos de 
Declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.739 - ES 
(2014/0240223-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : DILMA RODRIGUES LOPES 
ADVOGADO : OSVALDO HULLE E OUTRO(S) - ES012361 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela UNIÃO 

em face do acórdão que negou provimento ao Agravo Interno, nos termos da 

seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. ATO ADMINISTRATIVO. ANULAÇÃO.  DECADÊNCIA 

ADMINISTRATIVA. INCIDÊNCIA DO ART. 54 DA LEI 9.784/99. ATOS 

NULOS OU ANULÁVEIS. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.  A admissão de Recurso Extraordinário, com base na 

existência de repercussão, geral não impede o normal andamento das 

demandas em trâmite nesta Corte que versem sobre o mesmo tema.

2.  O entendimento adotado pela Corte de origem destoa do 

Superior Tribunal de Justiça, de que a autotutela administrativa dos 

atos que decorram efeitos favoráveis para os destinatários estão 

sujeitos ao prazo decadencial quinquenal, previsto no art. 54 da Lei 

9.784/99, sejam eles anuláveis ou nulos.

3.  Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento (fls. 

528).

2.   Nestes Declaratórios (fls. 534/537), o embargante requer o 

pronunciamento desta Corte quanto ao art. 40, § 8o. da Constituição Federal, para 

fins de prequestionamento.

3.   É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.739 - ES 
(2014/0240223-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : DILMA RODRIGUES LOPES 
ADVOGADO : OSVALDO HULLE E OUTRO(S) - ES012361 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1.   O art. 1.022 do CPC é peremptório ao prescrever as 

hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, 

de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que 

patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição, omissão 

ou erro material, o que não se constata ao caso em apreço, em que a 

parte pretende somente o prequestionamento de matéria 

constitucional.

2.   É vedado a este Tribunal apreciar a violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria de índole 

constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes: 

AgInt no REsp. 1.604.506/SC, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 

DJe 8.3.2017; EDcl no AREsp. 909.718/MT, Rel. Min. LUIS FELIPE 

SALOMÃO, DJe 20.2.2017; EDcl no AgInt no AREsp. 880.545/PE, Rel. 

Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 9.3.2017.   

3.   Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição ou 

omissão.

2.   Destarte, infere-se que, não obstante prepondere a 
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orientação acerca da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se 

prestam ao rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas 

apenas à elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum, em casos, justamente, 

nos quais eivado de obscuridade, contradição ou omissão; não têm, pois, de 

regra, caráter substitutivo ou modificativo, é dizer, o condão de alterar, livre e 

substancialmente, o decisório em seu dispositivo, mas aclaratório ou integrativo, 

daí não sendo seu processamento norteado pelos princípios do contraditório e da 

igualdade.

3.   É vedado a este Tribunal apreciar a violação de dispositivos 

constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 

julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal 

Federal (AgRg nos EAg 1.333.055/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, CORTE 

ESPECIAL, DJe 24.4.2014). Nessa mesma linha, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO.   AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  

ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO.  PENSÃO  POR MORTE. 

REVISÃO. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. NÃO OCORRÊNCIA.      

MATÉRIA      CONSTITUCIONAL.     PREQUESTIONAMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I.  Agravo  interno  contra  decisão monocrática que julgara 

Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

CPC/73.

II.  O  STJ  e  o  STF  firmaram  o  entendimento  segundo  o 

qual a decadência,  prevista  no art. 54 da Lei 9.784/99, não se 

consuma no período  compreendido  entre  o  ato  administrativo  

concessivo  de aposentadoria ou pensão e o posterior julgamento de 

sua legalidade e registro, pelo Tribunal de Contas da União, uma vez 

que se tratam de atos  juridicamente  complexos,  cujo 

aperfeiçoamento somente ocorre após  seu  registro,  pela  Corte  de  

Contas.  Precedentes: STF, MS 31.642/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/9/2014; STJ,  AgRg no REsp 

1.204.996/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA,  

DJe  de  04/02/2015;  STJ,  AgRg  no REsp 1.494.956/SC, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/09/2015.

III.  Na  forma  da  jurisprudência,  "não compete a este eg. 
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STJ se manifestar  explicitamente sobre dispositivos constitucionais, 

ainda que  para fins de prequestionamento" (STJ, AgInt no REsp 

1622131/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe de 

21/10/2016). Nesse mesmo  sentido:  STJ,  AgInt  no REsp 

1.547.436/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 11/10/2016.

IV. Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 1.604.506/SC, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 8.3.2017).

² ² ²

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  

NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  REQUISITOS  DO  ART.  

1.022  E  INCISOS  DO  CPC DE 2015. FINALIDADE  DE  

PREQUESTIONAMENTO  DE  DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1.  Depreende-se  do artigo 1.022, e seus incisos, do novo 

Código de Processo  Civil  que  os  embargos de declaração são 

cabíveis quando constar,  na decisão recorrida, obscuridade, 

contradição, omissão em ponto  sobre  o  qual  deveria ter se 

pronunciado o julgador, ou até mesmo  as  condutas  descritas  no  

artigo  489,  parágrafo  1º, que configurariam  a carência de 

fundamentação válida. Não se prestam os aclaratórios  ao  simples  

reexame  de questões já analisadas, com o intuito de meramente dar 

efeito modificativo ao recurso.

2.  A parte embargante, na verdade, deseja a rediscussão da 

matéria, já  julgada  de  maneira  inequívoca.  Essa  pretensão  não  

está em harmonia  com  a  natureza  e  a  função  dos embargos 

declaratórios prevista no art. 1022 do CPC.

3. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 1.022 do 

CPC/2015 é  requisito  de  admissibilidade  dos embargos de 

declaração, razão pela  qual  a  pretensão  de  mero 

prequestionamento de dispositivos constitucionais    para   a   

viabilização   de   eventual   recurso extraordinário não possibilita a 

sua oposição.

4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AREsp. 

909.718/MT, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 20.2.2017).

² ² ²
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO INDEVIDO. ERRO 

ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. RECURSO 

INTEMPESTIVO. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULAS 182/STJ E 

283/STF. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO DO SERVIDOR REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro 

material existente no julgado.

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 

amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 

Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento 

superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos.

3.   No caso em apreço, não se constata a presença de 

qualquer eiva a macular o acórdão embargado que, de forma clara e 

expressa, asseverou que o Agravo em Recurso Especial foi interposto 

fora do prazo legal, tendo sido reconhecida sua intempestividade, em 

relação a qual não se insurgiu a parte Recorrente, de modo que 

deixou de combater fundamento suficiente para a manutenção da 

decisão agravada, atraindo a incidência da Súmula 182/STJ.

4.   É vedado a este Tribunal apreciar a violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria de índole 

constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal (AgRg nos 

EAg 1.333.055/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, CORTE 

ESPECIAL, DJe 24.4.2014).

5.   Assim, não havendo a presença de quaisquer dos vícios 

elencados no art. 1.022 do CPC/2015; a discordância da parte quanto 

ao conteúdo da decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem 

pressupostos específicos, e não podem ser ampliados.

6.   Embargos de Declaração do Servidor rejeitados (EDcl no 

AgInt no AREsp. 880.545/PE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, DJe 9.3.2017).
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4.   Diante do exposto, rejeitam-se os Embargos Declaratórios. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2014/0240223-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 584.739 / ES

Números Origem:  00078485820124025001  201250010078482  210180007363201118  78485820124025001

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DILMA RODRIGUES LOPES 
ADVOGADO : OSVALDO HULLE E OUTRO(S) - ES012361 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : DILMA RODRIGUES LOPES 
ADVOGADO : OSVALDO HULLE E OUTRO(S) - ES012361 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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